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Ministério das Finangas :

Decreto-lei n.° 31:507 — Permite que a Caixa Nacional de
Crédito preste assisténcia financeira aos produtores de trigo e
de centeio para adubos, sementeiras, mondas, ceifas e debulhas,
nos termos déste diploma e nas demais condiges fixadas pelo
conselho de administragio da Caixa Geral de Depdsitos, Crédito
e Previdéncia. .
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MINISTERIO DAS FINANGAS

Caixa Geral de Depdsitos, Crédito
e Previdéncia

Decreto-lei n.° 31:507

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° A assisténcia financeira aos prodatores de
trigo’ e de centeio para adubos, sementeira, mondas,
ceifas e debulhas poders ser prestada pela Caixa Nacio-
nal de Crédito (C. N. C.) nos termos déste decreto-lei
e nas demais condi¢des fixadas pelo conselho de admi-
nistragio da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia.

Art. 2.° Os empréstimos serfio concedidos em duas
fracgdes e o quantitativo de cada uma, por hectare de
sementeira, serd em relagio a cada campanha cereali-
fera determinado pelo conselho de administracio da
Caixa' Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, ou-
vida a Federagio Nacional dos Produtores de Trigo
(F.N. P. T.). :

§ 1.° As fracgdes a que se refere éste artigo desti-
nam-se: a primeira, a ocorrer s despesas com adubos
e sementeiras; a segunda, as despesas com mondas,
ceifas e debulhas.

-§ 2.° Na campanha cerealifera de 1941-1942 o limite
méximo das fracgdes é o seguinte:

a) Para trigo:

1.% fraccgio. 400300

2.2 fraccio. 100300
b) Para centeio:

1.2 fracgdo. 120400

2.2 fraccllo. 30400

Art. 3.° Os pedidos de empréstimo, que indicarfio sem-
pre a fracgio ou fracgdes que o proponente pretende
utilizar, devem ser apresentados de 20 de Agosto a 31
de Dezembro. ‘ :

§ 1.° A segunda fracgio s6 ser4, porém, posta & dis-
posiclio do mutuério desde 1 de Fevereiro a 31 de Maio,
quando for por éle requisitada em modelo de impresso
fornecido pela Caixa Nacional de Crédito.

§ 2.° O proponente obrigar-se-4 a apresentar até 31
de Maio a apélice de seguro da seara, sob pena de o
contrato se considerar vencido e desde logo exigivel.

Art. 4.° Os pedidos de empréstimo para sementeiras
de trigos tremeses, ressementeiras, mondas, ceifas o de-
bulhas déstes trigos podem ser apresentados de 1 de Ja-
neiro a 30 de Abril de cada ano.

§ @nico. O proponente apresentars também até 31 de
Maio a respectiva apélice de seguro, sob a cominagfio
prevista no § 2.° do artigo anterior.

Art. 5.° Os empréstimos terio o seu vencimento em
30 de Setembro.

Art. 6.° Para efeito do disposto nos artigos 3.° e 4.°,
os produtores deverdo preencher e assinar uma proposta-
-contrato de modélo fornecido pela Caixa Nacional de
Crédito. :

§ 1.° A assinatura da proposta serd feita pelo mutué-
rio ou por outrem a seu rdgo, na presenca de um direc-
tor e do gerente dos Grémios da IB&voura para os quais
hajam sido transferidos os servigos da Federagfio Nacio-
nal dos Produtores de Trigo, de dois directores ou ge-
rentes das delegacdes déste organismo nos concelhos em
que nidio houver Grémio ou emquanto lhes néo forem con-
fiados os servigos da Federag#io Nacional dos Produtores
de Trigo.

§ 2.° As propostas incluirfio sempre uma cldusula de
mandato irrevogivel conferido pelo mutuério ao Grémio
da Lavoura ou delegacio da Federacio Nacional dos
Produtores de Trigo para, em seu nome e como seu re-
presentante, recober da Caixa a importancia da primeira
fracglio e aplicd-la ao pagamento dos adubos e sementes
adquiridos por aquelas entidades para o mandante ou
directamente por éste. O mandato é isento de sélo.

§ 3.° Os directores e gerentes deverfio apor o seu
visto nas propostas, em fé da assinatura ou do régo dos
mutuirios e da veracidade das declara¢es contidas nas
referidas propostas, como deverfio atestar s6bre-a idonei-
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dade dos mutuérios e dos fiadores o se estes tém capa- -

cidade de crédito suficiente para garantir 0 cumprimento
do contrato.

§ 4.° As propostas, preenchidas, assinadas e visadas
nos termos déste artigo, serio remetidas polos Grémios
da Lavoura ou delega¢des da Federagio Nacional dos
Produtores de Trigo & Caixa Nacional de Crédito por
in(tiermédio da Federagio, onde serio devidamente regis-
taaas.

Art. 7.° A aceitaglio da proposta pela Caixa Naécional -

de Crédito torna perfeito o contrato de mituo.

§ tnico. Esta aceitacdo sera firmada por dois adminis-
tradores da Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previ
déncia e autenticada com o respectivo sélo branco.

Art. 8.° A Caixa Nacional de Crédito pora & disposi-
¢lio dos Grémios da Lavoura ou das delegagdes da Fe-
deraclio Nacional dos Produtores de Trigo as importn-
cias da primeira fracgdo dos empréstimos, nos termos e

" para os efeitos previstos no § 2.° do artigo 6.°, dando
conhecimento do facto & direcclio da Federa¢fio Nacional
dos Produtores de Trigo.

§ 1.° Os Grémios ou as delegagdes da Federaglio Na-
cional dos Produtores de Trigo deveriio passar & Caixa
Nacional de Crédito recibo pela primeira fracgio de cada
empréstimo. O recibo relativo & entrega da segunda
fracgdo serd directamente passado pelo mutuério.

§ 2.° Os recibos a que se refere o parigrafo anterior
serdo selados com o sélo da taxa de 2 por mil do quan-
titativo da fracgfio a que respeita. Este sélo supre o do
contrato, sendo por esta forma satisfeita a dnica taxa
de sélo aplicivel, isenta de quaisquer adicionais.

Art. 9.° Os Grémios da Lavoura e delegagdes da Fe-
deragiio Nacional dos Produtores de Trigo aplicario as
importincias da primeira fracgio dos empréstimos ao
pagamento dos adubos e sementes fornecidos por éles
ou adquiridos pelos mutudrios, entregando a estes o
saldo em dinheiro nfio utilizado.

§ 1.° Os Grémios da Lavoura e delegagdes da Federa-
¢80 Nacional dos Produtores de Trigo cobrario dos for-
necedores de adubos e sementes adquiridos pelos pro-
prios mutuirios recibo pelos pagamentos que de conta
déstes efectvarem, ou declara¢io dos mutnérios de have-
rem recebido os adubos e sementes, nos casos em que
lhes sejam -fornecidos directamente pelas referidas enti-
dades, e, ainda, recibo, isento de sélo, do saldo em di-
nheiro a que se refere éste artigo.

§ 2.° Os recibos e declaragdes passados nos termos
do parigrafo anterior constituem quitagio para os man-
datérios.

Art. 10.° Os empréstimos serfio garantidos por todos
os bens do devedor, nos termos gerais do direito, e es-

pecialmente pelo penhor das searas que lhe pertencerem,

e ainda, quando lhe for exigido, pelo penhor de todas
as alfaias e gados que possuir, assumindo desde logo o
devedor as responsabilidades civis e criminais de seus
fidis 1deposité,rios, nos termos do, artigo 422.° do Codigo
Penal.

§ 1.° Na proposta-contrato devers o proponente de-
clarar que os bens dados em penhor nfo se encontram
onerados por virtude de qualquer contrato anterior em
que ndo intervenha a Caixa Nacional de Crédito e que
renuncia ao foro do seu domicilio, aceitando o de Lishoa,
para as questdes emergentes do mesmo contrato.

§ 2.° O proponente deverd ainda declarar na proposta-
-contrato as delegac¢des da Federagio Nacional dos Pro-
dutores de Trigo ou Grémios da Lavoura onde fard os
manifestos de trigo e de centeio destinados a venda.

§ 3.° Quando por acidentes naturais as searas se te-

nham perdido, total ou parcialmente, os mutuarios obri-
gam-se a declari-lo prontamente & Caixa Nacional de
Crédito e a oferecer o reférco de garantiia necessirio.

Art. 11.° Quando os proponentes nio sejam os donos
da terra em que vai ser ou cstd semeada a seara a que
se destina o empréstimo, ou quando a tenham onerada,
apresentarfio fiador idéneo e com capacidade de crédito
suficiente para garantir o cumprimento do contrato.

§ 1.° A Caixa Nacional de Crédito poder4, quando ¢
julgue conveniente, exigir a intervengdo de outros abo-
nadores.

§ 2.° Os abonadores ficarfio subsidiAriamente respon-
sdveis pelo pagamento do empréstimo quando se veritiqae
serem menos fundadas as suas declaracgdes de idoneidade.

Art. 12.° Podos os signatirios de pedidos de emprés-
timo ou de informagdes prestadas, nos termos e para os
fins constantes déste decreto-lei, serfio criminalmente
responsiveis quando se verifique serem falsas as decla-
ragdes ou informacdes dadas, considerando-so sempre
como feitas perante autoridade piiblica.

§ Gnico. A falsa declaragfio por parte do mutudrio de
que os hens dados em penhor se ndo encontram onera-
dos por virtude de gqualquer contrato anterior ser4 espe-
cialmente punida nos termos do artige 450.° do Cddigo
Penal.

Art. 13.° O empréstimo ser4 também considerado ven-
cido e prontamente exigivel sempre que se verifique:

a) A falta de observancia do disposto no § 3.° do ar-
tigo 10.°; '

b) Qualquer declaragio inexacta por parte do mutud-
rio ou das entidades que corroborem as suas declara-
¢0os ;

¢) A possibilidade de insolvéncia do mutudrio ou do
seu fiador e principal pagador;

d) A aplicacio, total ou parcial, da importincia do
empréstimo para fins diferentes dos consignados no con-
trato;

e) A falta de cumprimento, no prazo determinado, das
condi¢des exigidas pela Caixa Nacional de Crédito nara
regularizaclio do empréstimo.

Art. 14.° A Federagio Nacional dos Produtores de
Trigo ndo liquidard, nem directamente nem por intermé-
dio das suas delegagdes ou dos Grémios da Lavoura, a
importancia dos trigos e centeio sem fazer a dedugio do
montante dos empréstimos a que porventura aqueles sir-
vam de penhor e dos juros que se mostrem devidos.

§ unico. Para os efeitos déste artigo a Caixa Nacional
de Crédito remeter4d & Federacfio Nacional dos Produto-
res de Trigo, até 30 de Junho, uma relagiio de todos os
produtores de trigo on de centeio que realizarem em-
préstimos nas condi¢des estabelecidas neste diploma.

Art. 15.° Quanto & data do vencimento do empréstimo
0 trigo ou centeio que lhe serve de penhor nio tenha
sido liquidado, poders conceder-se moratéria, mas ape-
nas pelo prazo indispensivel aquele fim, ficando o mu-
tuério sujeito aos respectivos juros.

Art. 16.°  dispensada nestes empréstimos a inter-
vencgo e outorga da mulher do mutuério e da do fiador.

§ taico. Estas dividas presumem-se, sem admissibili-
dade de prova em contrério, contraidas em proveito
comum do casal quanto ao devedor, n#o havendo tam-
bém quanto ao fiador, sendo éle casado, que aguardar
dissolugio do casal para a efectivaglo das suas respon-
sabilidades por forga da sna meac¢fio nos bens do casal.

Art. 17.° Todos os instrumentos exarados nos termos
e com as formalidades dos artigos anteriores ou simples
certiddes extraidas das contas que lhes digam respeito
servirio para prova do contrato, tondo forca de do-
camentos auténticos e de titulos exeqiifveis.

Art. 18.° A cobranga coerciva das dividas provenien-

tes déstes empréstimos efectuar-se-4 pelo processo das
execucdes fiscais, .

Art. 19.° Nos contratos de pargaria o parceiro pro-
prietirio responde subsidiariamente pelo pagamento dos

.
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empréstimos contraidos pelo parceiro cultivador, nos
termos do presente decreto, até ao valor do seu quinh#o.

Art. 20.° Nos concelhos em que haja caixas de crédito
agrfcola mutuo serd a estas que de preferéncia a Caixa
Nacional de Crédito conceders os empréstimos destina-
dos a0s seus associados e para os fins consignados neste
diploma, quando tais organismos ni#o tenham capitais
proéprios disponiveis.

§ 1.° Sdo_apliciveis aos contratos realizados pelas cai-
xas de crédito agricola mituo, nos termos déste artigo,
a8 disposicdes do presente decreto-lei, salvo as dos ar-
tigos 6.° 2 9.° e do § 1.° do artige 10.° na parte respei-
tante ao foro do domicilio, que sera o da caixa credora.

§ 2.° Os pedidos de empréstimo serfo feitos nos im-
pressos utilizados pelas caixas para as operagles com

garantia de penhor e fianga. A cada fracgdo do emprés-
timo corresponderd um contrato, devendo néle a assina-
tura do mutudrio, no acto da aceitacio do mesmo, inuti-
lizar uma estampilha fiscal de 2 por mil do quantitativo
da fracglio a que respeitar, sendo por esta forma satis-
feita a taxa dnica do sélo aplicivel.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 15 de Setembro de
1941. — Antén10 Oscar DE Fracoso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mério Pais de Souse —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Dugue.
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